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CAPÍTULO 9

Docência em
Matemática:

do pensamento platônico-aristotélico
ao pensamento deleuziano

Suelen Assunção Santos
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“Docência em Matemática: do pensamento platô-
nico-aristotélico ao pensamento deleuziano” é parte de
uma investigação (SANTOS, 2015) realizada no Progra-
ma de Pós-Graduação em Educação – PPGEDU da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul, o qual teve por
objetivo analisar e problematizar a forma (enquanto con-
ceito filosófico) docência-em-matemática e suas possibili-
dades de movimento.

A filosofia da representação, em sua formação dis-
cursiva, estabelece feixes de relações que funcionam
como regras de conduta para a docência em matemáti-
ca e acaba, por sua vez, funcionando como uma matriz
de sentido que diz o que pode ser dito/realizado. No inte-
rior do campo discursivo da docência em matemática,
sabe-se o que pode e o que deve ser dito e realizado, os
falantes que nela estão inseridos se reconhecem porque
as significações lhes são naturalizadas e óbvias.

A partir de frases, palavras e proposições extraíram-
se as enunciações do discurso teórico da docência em
matemática, a fim de reconstituir sua formação discursiva
e que funciona como matriz de sentido que normatiza e
normaliza as condutas dos corpos envolvidos.

O viés pós-estruturalista contribui, enquanto pers-
pectiva teórico-analítica, visto que problematiza a fixidez
das verdades e dos significados, possibilitando transfor-
má-los em fluidos e incertos. Além disso, é por essa pers-
pectiva que se busca, no caso deste texto, desconstruir os
inúmeros dualismos pelos quais é feito o conhecimento
sobre a docência em matemática, colocando sob suspei-
ta as atuais e rígidas imposições de sentido que vem sen-
do sugeridas pelas bibliografias vigentes em Educação
Matemática.
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O pensamento dual é o que dá sustentação para as
filosofias da representação. Nesta direção, esta seção
busca apresentar os principais elementos do pensamento
dual platônico e aristotélico, lugar teórico onde adquire
sua primazia e fundamento. Desvelar as filosofias da re-
presentação se faz necessário porque o modo como a
docência em matemática vem sendo enunciada, em biblio-
grafias vigentes e circulantes na área da formação de pro-
fessores de matemática, encontra-se no rastro das filoso-
fias platônico-aristotélicas, argumento que será desenvol-
vido à continuação.

1.1 F1.1 F1.1 F1.1 F1.1 Filosofias da Rilosofias da Rilosofias da Rilosofias da Rilosofias da Representaçãoepresentaçãoepresentaçãoepresentaçãoepresentação

FFFFFigura 1: igura 1: igura 1: igura 1: igura 1: Isto não é um número primo

Fonte: (SANTOS, 2015)

No quadro acima (Figura 11) há o que chamamos
de uma abstração conceitual – um modelo que habita o

1 Figura inspirada na obra: ceci n’est pas une pipe, do pintor belga René
Magritte.
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mundo das ideias – que diz o que seja um número primo,
isto é, aquele que possui somente dois divisores: ele mes-
mo e o número 1 (um). Temos, conforme a Figura 1, o
objeto “1” e a frase abaixo dele “Isto não é um número
primo”. A frase abaixo, que nomeia o número, não des-
concerta nem multiplica como diria Foucault (1988,
p. 12) as “incertezas voluntárias”, simplesmente nomeia,
representa. Não há um espaço, um intervalo, um interstí-
cio, uma virtualidade entre a forma do número 1 (um) e a
frase abaixo dele.

No caso do objeto “1” e da frase “Isto não é um
nuìmero primo”, nada de novas relações e significações:
apenas representação. Na lógica das filosofias da repre-
sentação, busca-se por características na forma “1” de tal
modo que confirme ou não a semelhança dessa forma
com o modelo. No quadro apresentado, essas caracterís-
ticas não foram confirmadas por meio do reconhecimen-
to, já que o “1” possui apenas um divisor: ele próprio.
Portanto, o “1” não é um número primo P . O modelo “ P :
número primo”, por intermédio da semelhança, divide a
matéria em “ser” e “não ser”, em dois grupos: os que
apresentam semelhança com o modelo e os que não apre-
sentam essa semelhança.

O que iguala todos os diferentes objetos Primos P =
{2, 3, 5, 7, 11, 13, ...} que se conhecem e não se conhe-
cem é a representação, pois esta tende a dar conta da
multiplicidade presente na matéria pelos seus aspectos de
semelhança. Portanto, a representação está relacionada
à tarefa do conhecimento que busca apreender o que há
de geral a partir do que há de semelhante nos seres, não
interessando, portanto, o diferencial, o que distingue um
Primo de outro. O pensamento, no modelo da represen-
tação, está correlacionado ao exercício da recognição,
ou seja, atividade puramente contemplativa ou generali-
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tam o mesmo sentido: o reconhecimento – de semelhan-
ças com o modelo.

Prisioneira da universalidade ou da generalidade,
visto que não se interessa por apreender o que há de sin-
gular e único no objeto, a representação não se desvincu-
la do princípio de identidade. Dessa forma, emerge de
forma pioneira no pensamento platônico o dual objeto-
conceito ou matéria-forma, para representar os seres. O
pensamento dual é um dos aspectos que dá sustentação
à lógica da representação.

Tal forma de pensamento binário dá primazia a um
dos termos das oposições, como nas expressões: do-
minantes e dominados, ricos e pobres, bem e mal, ver-
dade e falsidade, loucos e sãos, entre outras. Esta pri-
mazia dada a um dos termos das oposições binárias
situa um dos extremos como o referente primeiro, como
o modelo. Nesse entendimento, o modelo apresenta-
se como a identidade a partir da qual o diferente, visto
como negativo, é posto em confronto. Como resulta-
do dessa oposição, esse extremo diferente deverá ser
transformado, conduzido à identidade, ao referente
primeiro (UBERTI; LOPEZ BELLO, 2013, p. 22).

Uma das ideias relevantes no pensamento platôni-
co é a de que o mundo em que vivemos, mundo sublunar
(mundo sensível ou mundo das aparências) constituído de
matéria móvel, é apenas uma cópia imperfeita e degra-
dada de um mundo superior e imaterial: o mundo inteligí-
vel (mundo suprassensível). Neste, encontra-se a forma, o
modelo, a Ideia, o conceito, a essência eterna, perfeita e
imutável de todos os seres possíveis, isto é, a identidade
de todas as coisas.
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1.2 O pensamento dual platônico1.2 O pensamento dual platônico1.2 O pensamento dual platônico1.2 O pensamento dual platônico1.2 O pensamento dual platônico-aristotélico-aristotélico-aristotélico-aristotélico-aristotélico

FFFFFigura 2: igura 2: igura 2: igura 2: igura 2: Duais das filosofias da representação

Fonte: (SANTOS, 2015)

Inicio esta seção trazendo a Figura 2 que mostra
alguns duais que são caros às filosofias da representação
e que se apresentam, em sequência, de modos sinôni-
mos. Alguns outros poderiam ser elencados para aumen-
tar nosso vocabulário, tais como, aparência – essência,
cópia – original, móvel – imóvel, entre outros.

No mundo sensível, de matéria cambiante, existem
dois tipos de cópias: cópia-ícone (Figura 3), que possui
semelhança com a forma, que é dita como boa cópia; e
os simulacros, que são imagens sem semelhança com a
forma, também chamados de falsos pretendentes. O si-
mulacro é considerado a matéria caótica em devir, é a
desordem, a falta de um fio condutor, e se configura, as-
sim, pela negação da sua semelhança com a forma (o
modelo).



198

Ab
ord

ag
en

s F
ilo

sóf
ica

s C
on

tem
po

rân
ea

s e
m 

Ed
uca

ção FFFFFigura 3: igura 3: igura 3: igura 3: igura 3: Pensamento platônico

Fonte: Própria autoria

A forma sempre possui uma valoração superior à
matéria visto que a matéria é considerada mera imitação,
apenas cópia bem fundada ou caótica. Outro argumento
que desqualifica a matéria em detrimento da forma é por-
que ela está em constante movimento e em mudança sem
cessar, uma vez que habita um mundo em que as coisas
são perecíveis no tempo e tendem à dissolução e ao caos.
Segundo Schöpke (2010), para Platão a matéria é devir
puro e a forma é permanente; e para que ela seja per-
manente e as ideias puras e eternas sem sofrer as con-
sequências da degradação do tempo, elas não poderiam
habitar este mundo, e sim um mundo suprassensível.

A forma é anterior à matéria, está desde sempre
pronta e acabada e, por isso, é passível de contempla-
ção, mas a matéria faz-nos transcender à forma através
dos sentidos – que são impuros e incertos. O ato de co-
nhecer, na perspectiva socrático-platônica, é reconhecer,
rememorar, visto que todo o conteúdo mental acerca das
coisas é considerado lembrança do que nossa alma já
havia contemplado antes da existência nesse corpo.
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FFFFFigura 4: igura 4: igura 4: igura 4: igura 4: Forma-Matéria

Fonte: (SANTOS, 2015)

Se tomarmos a Figura 4 para exemplificar o pensa-
mento socrático-platônico, diríamos que a forma triângu-
lo (o conceito) é anterior à matéria. Na matéria, percebe-
mos um triângulo por meio dos sentidos – quando vemos,
tocamos, ouvimos, etc. Apenas conseguimos conhecer o
triângulo em meio à matéria cambiante porque reconhe-
cemos semelhanças com o modelo a priori.

O pensamento dual socrático-platônico estabelece
que as formas permanecem e duram num mundo inteligí-
vel, e a matéria se degrada no mundo sublunar. No en-
tanto, Aristóteles, que foi discípulo de Platão, acabou por
fazer algumas objeções quanto à teoria das ideias de seu
mestre. O pensamento aristotélico não acreditava no ca-
ráter transcendente das essências e nem no dualismo do
mundo inteligível das formas. Embora considerasse o as-
pecto universal e eterno da essência das coisas, assim como
o devir dos seres do mundo físico mudam sem cessar, para
o pensamento aristotélico só existe um mundo, e tudo o
que nele existe é um misto de matéria e forma. Para se
buscar a verdade não seria preciso nos arrastarmos para
fora de nosso mundo, como no pensamento platônico,
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do é racional e pode ser explicado de modo universal.

Há, porém, um problema mal resolvido na filosofia
aristotélica: onde as formas se conservam e como sobre-
vivem à degradação da matéria se não existem em outro
mundo? Para Aristóteles, entretanto, o dualismo platônico
inteligível-sublunar parecia muito mais difícil de explicar.
Por se tratarem de entes (matéria e forma) de naturezas
diferentes, não haveria relação interna (comum) entre os
mundos e, portanto, não haveria nada que servisse como
elo entre eles. Desta forma, para evitar o dualismo (ou
não), Aristóteles partiu de uma outra concepção causal
de realidade para sua metafísica: só existe o mundo físi-
co, e o que nele existe é a substância individual, ou seja, é
“a realidade sendo composta de um conjunto de indivíduos
materiais concretos”, que são, por sua vez, um misto de
matéria e forma (MARCONDES, 2007, p. 71-72).

Aristóteles transferiu o dualismo dos dois mundos
(inteligível e sublunar) para o ser individual (constituído
por matéria e forma) e não pensou a forma separada do
mundo das coisas, mas encarnada nelas, como um misto.
Ele foi o primeiro materialista/empirista. Na Figura 5 des-
tacam-se algumas nuances entre os pensamentos platô-
nico e aristotélico.

FFFFFigura 5:igura 5:igura 5:igura 5:igura 5: Pensamento platônico e aristotélico

Fonte: Própria autoria
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Para o pensamento aristotélico, a forma é ao mes-
mo tempo real e objeto do pensamento e não pode existir
isoladamente, mas consiste em qualquer representação
mental (abstração) e simbólica das coisas que se faz pelo
contato com o mundo, portanto mediada pelas percep-
ções que se tem do mundo. A ideia que engloba vários
seres não existe sem os seres e, sim, existe na mente do
sujeito que abstrai as semelhanças retiradas dos objetos e
que ganham estatuto de universal. A razão depende ex-
clusivamente da sensibilidade – contrário ao pensamento
socrático-platônico, o qual coloca os sentidos num lugar
maldito – admitindo que tudo o que existe no nosso inte-
lecto é oriundo do nosso mundo, e não mais de recorda-
ções contempladas anteriormente à encarnação da alma
nos corpos.

O papel do intelecto humano no processo de co-
nhecimento da realidade é separar a matéria da forma,
relacionando objetos que possuem a mesma forma para
abstrair suas características particulares. A Figura 6 mos-
tra a progressão do pensamento aristotélico.

FFFFFigura 6:igura 6:igura 6:igura 6:igura 6: Pensamento aristotélico

Fonte: Própria autoria

Mais uma questão que a perspectiva aristotélica
destacou é que a essência do Ser não é apenas o que já
existe, mas também o que pode (é possível) ser. Para Aris-
tóteles, a forma possui potência de mudança, e não ape-
nas a matéria. Ou seja: a folha será sempre folha, inde-

Reconhecimento
de semelhanças
entre os seres

materiais
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ração, mas carrega uma potência ou virtualidade para
passar da coloração verde para a amarela no outono. A
substancia “folha” não é apenas o que já existe em ato
(atualizado), mas também o que pode ser (em potência).

Pode-se perceber que o pensamento aristotélico re-
cusava a ideia platônica de que só houvesse conhecimen-
to do imóvel e considerava que a essência das coisas se
diz de muitas maneiras, estando sempre contida no pró-
prio mundo em devir. Segundo o aristotelismo, caso ad-
mitíssemos que o verdadeiro conhecimento estivesse num
mundo suprassensível, nunca conheceríamos o mundo em
que vivemos, pois afirma que os seres se diferenciam pela
presença ou ausência de movimento, e não, como no pla-
tonismo, pela semelhança com o imóvel.

Dos pré-socráticos até Platão, havia uma preocu-
pação com o problema da identidade e do devir, com o
imóvel-idêntico-eterno e o móvel-devir-mutável, respecti-
vamente. Apesar de, em muitos aspectos, o pensamento
platônico e o aristotélico divergirem, ambos consideram
que a forma representa a matéria: o dual “forma-maté-
ria” ainda persiste e a representação também.

E essa lógica dual persiste na formação discursiva
da docência contemporânea em matemática?

2. A DOCÊNCIA EM MA2. A DOCÊNCIA EM MA2. A DOCÊNCIA EM MA2. A DOCÊNCIA EM MA2. A DOCÊNCIA EM MATEMÁTICA E OTEMÁTICA E OTEMÁTICA E OTEMÁTICA E OTEMÁTICA E O
PENSAMENTPENSAMENTPENSAMENTPENSAMENTPENSAMENTO DUO DUO DUO DUO DUAL PLAAL PLAAL PLAAL PLAAL PLATÔNICOTÔNICOTÔNICOTÔNICOTÔNICO-----ARISTARISTARISTARISTARISTOOOOOTÉLICOTÉLICOTÉLICOTÉLICOTÉLICO

A partir do levantamento bibliográfico em livros na
área da Educação Matemática, cuja temática é a forma-
ção de professores, foi percebido que a docência em ma-
temática é formada por um sistema de enunciações pau-
tado na lógica da tradicional e ocidental filosofia da re-
presentação, referidas a um discurso dual da vida, do
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mundo e do humano. Nesse dual, impera a lógica da
causa – efeito em que: o mundo dos objetos é diferente
do mundo da racionalidade; se distinguem e se hierarqui-
zam o corpo e o pensamento; pretendem-se totalizações,
generalizações e universais, considera-se que o ideal re-
presenta o real e a teoria representa a prática. A lógica
da filosofia da representação, conceituada por seus pri-
meiros intercessores (Platão e Aristóteles), arrasta para seu
rastro a prática discursiva da docência em matemática.

Metodologicamente, os excertos que compõem o
discurso teórico foram selecionados segundo alguns cri-
térios, quais sejam:

• i) Seleção de livros da área da Educação Mate-
mática cuja temática é a formação de professores
– escolhidos porque fizeram parte das bibliografi-
as básicas de disciplinas de Educação Matemáti-
ca ministradas por esta professora nos anos 2010
a 2015.

• ii) Seleção de excertos que enunciam o que seja (ou
espera-se que seja) a docência em matemática.

• iii) Agrupamento dos excertos por recorrência dis-
cursiva e criação de formas de docência: docência-
crítica, docência construtivista, docência-coletiva, do-
cência-tecnológica, docências-seja-lá-o-que-for2.

• iv) Em meio à tipologia de docências em mate-
mática que o discurso teórico contemporâneo vem
sugerindo, aparecem alguns dualismos: compo-
sição dos blocos cinzas de duais da docência em
matemática.

A lógica dual da causa e do efeito impera nas filo-
sofias da representação e se constitui, para o pensamento
deleuziano (2009, p. 25), a “primeira grande dualidade”,

2 Conforme SANTOS (2015).
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termos, entre coisas corporais e acontecimentos incorpo-
rais. Muito se buscaram, na metafísica clássica, as causas
últimas essenciais dos objetos para que se compreendes-
sem os seus efeitos. As docências em matemática que apa-
recem nos excertos bibliográficos acabam reafirmando
essa tendência dual totalizadora como princípio das coi-
sas.

FFFFFigura 7:igura 7:igura 7:igura 7:igura 7: Duais da docência em matemática

Fonte: (SANTOS, 2015)

A partir de um garimpo bibliográfico do que sejam
as docências em matemática, encontraram-se alguns du-
ais: teoria e prática, ensino e aprendizagem, docente e
discente, entre outros (Figura 7). Todos esses duais aca-
bam por estabelecer uma relação de causa e efeito, em
que um dos polos do binarismo dá sustentação ao outro.

2.1 Causa-2.1 Causa-2.1 Causa-2.1 Causa-2.1 Causa-efeitoefeitoefeitoefeitoefeito

Não há como negar, de acordo com a clicheriza-
ção do discurso educacional, um primado do docente na
docência, como causa da docência em matemática, como
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aquele responsável e repleto de deveres no que tange à
produção de efeitos na prática escolar, nas posições dos
discentes (condutas), na sua aprendizagem, nas articula-
ções metodológicas e didáticas entre teoria e prática, nas
relações interdisciplinares com seus colegas parceiros, nas
inventividades no ensino, na formação crítica e cidadã,
na reflexão coletiva, etc. O excerto d’ambrosiano abaixo
confirma essa tendência causal, pois convoca o docen-
te a ser o principal agente – não só do ensino, mas –
da aprendizagem, devendo o mesmo “analisar” e “com-
preender” as soluções dadas pelos alunos.

Forma Docência-construtivista: “Os futuros profes-
sores devem analisar as soluções das crianças e tentartentartentartentartentar
compreendê-lascompreendê-lascompreendê-lascompreendê-lascompreendê-las” (D’AMBRÓSIO, 2005, p. 23-27) [grifo
meu].

De acordo com esse discurso educacional, pode-se
dizer que não há docência sem docente, igualmente, fica
bastante comprometido dizer que há docência sem dis-
cente, visto que estes são os sujeitos em que se quer cau-
sar efeitos. Causa, esta palavra, é sempre correlativa a
efeito. Logo, docente, esta palavra, é sempre correlativa a
discente; docência é sempre correlativa a docente; ao me-
nos na perspectiva da lógica dual e causal das tradicio-
nais filosofias da representação. Alguns dos duais que
demarcam causalidade extraídos das bibliografias colo-
cam o docente como causa da docência.

Forma docência-construtivista: “As vozes das crian-As vozes das crian-As vozes das crian-As vozes das crian-As vozes das crian-
çasçasçasçasças compõem o foco dessa dimensão do trabalho, já que
os futuros professores procuram utilizar suas construçõesconstruçõesconstruçõesconstruçõesconstruções
matemáticasmatemáticasmatemáticasmatemáticasmatemáticas emergentes para interpretar o trabalho dos
alunos” (D’AMBRÓSIO, 2005, p. 23-27, grifos meus).

A docência em matemática decalca dualismos que
a colocam no interior da lógica causal platônico-aristoté-
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ção lica. Essa como denominamos “docência-construtivista”
(SANTOS, 2015) pode ser mencionada nesse sentido por-
que prima por um “ensinar matemática” que “ouça a voz
do aluno”, de modo que o professor seja responsável por
examinar e conduzir as suas “construções matemáticas”
(D’AMBRÓSIO, 2005, p. 20).

A causa da docência é procurada na matéria cam-
biante [em (atividades de) docentes], porém, não existe
matéria sem forma, e a forma docência-em-matemática
(SANTOS; BELLO, 2017) não é cambiante. Pretende-se,
nesse sentido, ir do particular ao geral; no entanto, como
sempre a docência pretende encarnar-se na matéria.

A docência em matemática, enquanto modelo prefi-
xado ideal, possui suas verdades que pretendem funcionar
como controles miméticos às ações dos docentes. Nesse
sentido, a docência em matemática apenas funciona como
uma boa medida para selecionar as imagens-ícones e ex-
cluir os simulacros, os falsos pretendentes a docentes. Por
falsos pretendentes assumiremos aqueles que não se asse-
melham ao modelo de docência em matemática que se
pretende ideal: os quais não compartilham ideias com seus
pares, não contextualizam o ensino, não refletem sobre sua
própria prática, não partem do concreto para o abstrato,
não são colaborativos, etc. O docente selecionado para
compor a linhagem pura da docência em matemática man-
tém, com o modelo, uma relação de identidade graças a
sua semelhança exterior com este modelo ideal. Porém, a
docência em matemática não é outra coisa a não ser aqui-
lo que ela é, ao passo que o docente é julgado por meio da
razão segundo uma semelhança derivada. Apenas a do-
cência em matemática mantém-se idêntica a ela mesma.
O docente não é a docência, contudo a docência é a cau-
sa do docente-cópia-ícone.
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Nos excertos de formação inicial ou continuada de
professores, pode-se perceber que se prescrevem e se pre-
fixam algumas regras de conduta para o docente a fim de
que ele se assemelhe ao modelo Ideal de docência em
matemática que possui identidade plena. A docência na
educação básica, na educação superior, pode ser enten-
dida como a atividade institucional de ensino do docente.
No entanto, nem todas as atividades de ensino de docen-
tes são julgadas “boas”. Dentre estas atividades, algumas
se assemelham ao ideal, e outras não. Por exemplo: quan-
do pensamos em práticas docentes que são pautadas na
transmissão de conhecimento, em aulas expositivas com
imensas listas de exercícios do tipo “determine”, “calcu-
le”, em aulas que não utilizam as tecnologias, em aulas
conteudistas etc. Todos estes casos seriam reconhecidos
como falsos pretendentes por apresentarem insuficiências,
são cópias mal fundadas visto serem o desigual e o des-
semelhante em relação ao modelo de docência em mate-
mática que se pretende Ideal e de onde derivam os verda-
deiros pretendentes. Portanto, a essência da docência em
matemática não pode ser encontrada no docente, pois
este perece no tempo e é variável, mas em si mesma, na
coisa mesma: imutável, eterna, una. Trata-se da docência
em matemática no rastro do esforço platônico para opor
o cosmo ao caos, a forma à matéria, o limitado ao ilimita-
do, para impor semelhanças a uma matéria [atividade
(docente)] rebelde, para fazer da matéria [atividade (do-
cente)] à imagem e à semelhança de Deus (docência em
matemática: modelo e causa do mundo material): “é a
identidade superior da ideia que funda a boa pretensão
das cópias” (DELEUZE, 2009, p. 62).

O destino da forma, tanto no pensamento platoni-
co quanto no aristotélico, parece ser único: encarnar-se
na matéria. Ainda, entre forma e matéria há sempre uma
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ção relação de exterioridade, e o indivíduo é sempre pensado
como resultado da encarnação da forma na matéria. No
entanto, é preciso compreender que o indivíduo é, antes,
decorrente de um processo de individuação e não resul-
tado da abstração entre dois termos separados artificial-
mente. “Para Simondon uma forma pura e uma matéria
amorfa não existem, pois a individuação exige a materia-
lidade da forma, como uma moldagem” (SIMONDON
1950, apud DAMASCENO, 2007, p. 175). O molde como
materialidade da forma funciona como condição da ideia,
e não como a causa enquanto forma pura, universal e
genérica; e, ao mesmo tempo, a matéria não é totalmen-
te amorfa, visto que ela apresenta uma informação em
potência (DAMASCENO, 2007).

2.2 T2.2 T2.2 T2.2 T2.2 Teoria e práticaeoria e práticaeoria e práticaeoria e práticaeoria e prática

Da dicotômica relação entre o sensível e o inteligí-
vel e da subordinação de um em detrimento de outro – da
matéria à forma –, podemos destacar a relação teoria e
prática no âmbito do discurso educacional, o qual se en-
carrega de repetir os rastros dessa subordinação. Geral-
mente o par teoria-prática é tratado de modo a representar
um par antagônico e de modo a representar aquela subor-
dinação. A teoria é por vezes colocada como essencial; em
outras, a prática ganha um estatuto de verdade.

Forma Docência-crítica: “Tapar o fossofossofossofossofosso que tende a
persistir entre a investigaçãoinvestigaçãoinvestigaçãoinvestigaçãoinvestigação na educação matemática e
a práticapráticapráticapráticaprática de ensino é uma questão urgente” (PONTE,
2008, p.1) [grifo meu].

Essa subordinação ocorre tanto quando menciona-
mos a necessidade de se “investir na sólida formação te-
órica dos professores” quanto na assertiva “afirmamos ser
imprescindível dar conta do que a prática vem nos mos-
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trando de resistente e inovador” (UBERTI; LOPEZ BELLO,
2013, p.17). Contemporaneamente, na perspectiva da
formação de professores em matemática, o mais enfático
tem sido recorrer à integração teoria-prática. Por vezes,
porém, a lógica da subordinação de um extremo a outro
parece não querer desaparecer, atualizando o dualismo
platônico-aristotélico matéria-forma, em que a matéria ne-
cessita da teoria pra ser representada.

Forma Docência-reflexiva: “Uma narrativa bem pro-
duzida possibilita, para as alunas que ainda não tem ex-
periência profissional, a aproximaçãoaproximaçãoaproximaçãoaproximaçãoaproximação com práticaspráticaspráticaspráticaspráticas pe-
dagógicas reaisreaisreaisreaisreais e as ajuda a se projetarem no futuro como
professoras; para as alunas que já atuam como professo-
ras, ler narrativas de aulas de colegas lhes possibilita re-
fletir sobre suas próprias práticas, se identificar com a aula
narrada, com o seu contexto, com as falas dos alunos e
com a cultura da escola” (NACARATO; PASSEGGI, 2011,
p. 4) [grifo meu].

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Formação de Professores da Educação Básica, “existe uma
visão aplicacionista da teoria. [...] Assim, são ministrados
cursos de teorias prescritivas e analíticas, deixando para os
estágios o momento de colocar esses conhecimentos em prá-
tica.”3 Os estágios, entendidos como a parte prática das li-
cenciaturas, eram alocados em finais de cursos porque ha-
veria uma série de disciplinas teóricas que seriam pré-requi-
sitos para a prática. Portanto, havia preponderância da teo-
ria em relação à prática supondo estar sob um rastro plato-
nico cujo conhecimento a priori ilumina o conhecimento

3 BRASIL. Ministério da Educação. Parecer CNE/CP 9/2001. 2002. Des-
pacho do Ministro em 17/1/2002, publicado no Diário Oficial da União
de 18/1/2002, Seção 1, p. 31. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/
cne/arquivos/pdf/009.pdf>. Acesso em: 16 ago. 2014.
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ção do mundo material em devir. “A idéia a ser superada, enfim,
é a de que o estágio é o espaço reservado à prática, en-
quanto, na sala de aula se dá conta da teoria” (BRASIL, 2002).

Forma Docência-crítica: “A verdade é que ainda sa-
bemos muito pouco sobre como transformar o discursotransformar o discursotransformar o discursotransformar o discursotransformar o discurso
em práticas efetivasem práticas efetivasem práticas efetivasem práticas efetivasem práticas efetivas, ou melhor, como produzir discursos
autênticos, e sem ambiguidade semântica, a partir de in-
vestigações e de experiexperiexperiexperiexperiêêêêências concretasncias concretasncias concretasncias concretasncias concretas que contemplem
as novas concepçõesconcepçõesconcepçõesconcepçõesconcepções do professor como profissional au-
tônomo e investigador de sua própria prática” (FIORENTI-
NI, 2003, p. 9) [grifo meu].

A relação entre teoria e prática se mostra sempre
antagônica: ora tratando a teoria como aquele conheci-
mento detentor da realidade, reproduzindo uma concep-
ção platônica de racionalidade técnica, ora tratando a
prática como lugar onde a verdadeira realidade do obje-
to emerge, repetindo a lógica aristotélica cuja racionali-
dade é prática.

É importante mencionar que aquilo que é conside-
rado como teoria, no pensamento platônico-aristotélico,
é o conhecimento da coisa em si e, portanto, é a verdade
ou a forma imutável do objeto, ora anterior à experiência
(a priori ) ora posterior à experiência (a posteriori ). O que é
considerado teoria, hoje, no âmbito da formação de pro-
fessores é atualizado no rastro da lógica da representação,
pois tem a pretensão de servir como modelo que “melhor”
prepara os docentes para que efetuem “boas” práticas pe-
dagógicas.

Necessita-se, portanto, segundo o que os progra-
mas de formação de professores propõem, e, também,
de acordo com a clicherização do discurso educacional,
que o futuro professor conheça a escola, a fim de que não
haja, após sua formação, futuros imprevistos, perceba as
reconfigurações dos modelos de formação de professores
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que vêm sendo sugeridos em instituições públicas e priva-
das, conforme segue na Figura 8:

FFFFFigura 8: igura 8: igura 8: igura 8: igura 8: Teoria e Prática

Fonte: (SANTOS, 2015, p. 72)

 De acordo com a vontade de ciência na formação
de professores e do que se pretende da docência em ma-
temática, cada vez mais se fala em experiências escolares
antes mesmo dos estágios supervisionados, por quê? Por-
que a ciência concebe o conhecimento absoluto do ser
da docência como divisível e deduzido a partir do conhe-
cimento de suas partes: parte teórica e parte prática. A
partir do conhecimento das partes, conhece-se o todo:
aprende-se o que seja docência em matemática; é a pre-
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ção tensão científica de base aristotélica que se afina com o
propósito da docência. Mostra-se a teoria para o futuro
professor de matemática; mostra-se também a prática
escolar e tudo que a constitui. Logo, o docente será capaz
de reconhecer, num futuro próximo, tudo o que precisa
para que seja um “bom” docente em matemática, pois
ele aprendeu com a teoria e na prática. Pressupõe-se,
portanto, que haja distintos conhecimentos que se podem
obter com a teoria e por meio da prática, conhecimentos
não coexistentes.

A teoria, enquanto conhecimento científico (discipli-
nar matemático e pedagógico), e a prática, enquanto cons-
tituidora de saberes concretos da realidade escolar, com-
põem o dualismo teoria-prática que se atualiza na forma-
ção discursiva contemporânea da docência em matemática.

2.3 Ensino e aprendizagem2.3 Ensino e aprendizagem2.3 Ensino e aprendizagem2.3 Ensino e aprendizagem2.3 Ensino e aprendizagem

Ensino-aprendizagem, com hífen, pressupõe que o
ensino funcione como causa da aprendizagem, e a apren-
dizagem como seu efeito. Pressupõe que quem ensina, o
docente, seja a causa da aprendizagem do discente. Não
há uma relação de reciprocidade nessa hifenização, mas
de implicação direta. Se o docente ensina, então o dis-
cente aprende. Se o docente não ensina, logo o discente
não aprende.

Forma docência-conformada: “Se, por um lado, os
professores indicaram que a Geometria foi pouco e/ou
mal abordada ao longo do período em que frequentaram
a escola e a universidade, por outro, admitiram que a
escassa abordagemescassa abordagemescassa abordagemescassa abordagemescassa abordagem desse conhecimento, em sala de aula,
deve-se às falhas que possuem, o que, na sua opinião,
gera insegurança. Por este motivo, optam por não ensi-optam por não ensi-optam por não ensi-optam por não ensi-optam por não ensi-
ná-laná-laná-laná-laná-la” (VASCONCELLOS, 2008, p. 110) [grifo meu].
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Mais prudente seria retirar o hífen do termo “ensi-
no-aprendizagem”, pois o hífen também supõe que alguém
aprende apenas quando algo é ensinado. Na Educação
Matemática, pressupõe-se que o [bom] ensino é causa para
a aprendizagem [significativa], e que depende apenas de
uma [boa] abordagem metodológica do docente para que
isso se efetive no discente. A docência-lúdica que parte do
concreto ao abstrato, por exemplo, quer ensinar melhor,
quer ultrapassar o tradicional ensino expositivo e transmis-
sivo, quer ensinar e quer ensinar bem. Percebe-se, em meio
ao excerto acima, que os professores em formação “admi-
tiram que a escassa abordagem desse conhecimento” ma-
temático em meio à sua formação inicial em matemática
causou-lhes “insegurança” e “falhas” em suas próprias
abordagens metodológicas enquanto docentes em exercí-
cio. Não questionam, portanto, o conhecimento legitima-
do em questão, a geometria euclidiana, por exemplo, e
admitem, portanto, que não aprenderam devido às fragili-
dades metodológicas do ensino dos docentes.

Dentre tantas tratativas, porém, para o [bom] ensi-
no e para a [boa] aprendizagem, este texto considera que
“nunca se sabe como uma pessoa aprende; mas, de qual-
quer forma que aprenda, é sempre por intermédio de sig-
nos, perdendo tempo, e não pela assimilação de conteú-
dos objetivos” (DELEUZE, 2010, p. 21).

A docência em matemática que se configura por
“ensinar a verdade” está pautada sobre a concepção de
que a verdade é objeto de conhecimento e que deverá ser
transmitida e disseminada. É o conhecimento científico,
“a matemática que está em tudo”, que é a verdade; mas
uma verdade abstrata, nascida da inteligência, que não
perturba nem compromete, pois a inteligência lhe confere
somente uma possibilidade. Não há necessidade, portan-
to, de uma busca pela verdade, pois a verdade já está
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ção nascida [e morta], pois basta uma boa vontade de se che-
gar a ela: há que se admitir um estado de repouso para
esta docência pouco pretenciosa.

Segundo a perspectiva deleuziana (2010), no en-
tanto, o que faz aprender é o encontro com o intempesti-
vo, pois este violenta o pensamento, e apenas a violência
é que faz pensar. Os signos é que fazem aprender e não o
docente por meio do seu ensino e nem a escola, por meio
de sua realidade concreta. Aprender nada mais é que pen-
sar; pensar nada mais é que criar, e os signos é que fazem
pensar. Assim, não faz sentido “ensinar” signos, pois estes
são criação e ao mesmo tempo objetos do aprendizado.
Na mesma obra, Deleuze concebe que a verdade é a es-
sência do signo, que, por ser intempestivo, há que se bus-
car. Não basta, portanto, uma boa vontade do docente,
uma boa metodologia, uma inteligência inata do discente,
para que se aprenda; há que se ter um encontro com o
inesperado. O conhecimento matemático, conforme se
apresenta pela docência contemporânea em meio aos seus
currículos estacionários, geralmente é tratado como aque-
le conhecimento dono de resultados seguros e definitivos,
portanto, de nada se assemelha ao objeto de um aprendi-
zado.

Para a docência em matemática, que institui o dua-
lismo ensino-aprendizagem, não há pretensão de que se
atinja o ápice inventivo do pensamento, visto que já se
conhece, de antemão, o sentido daquilo que se deseja
ensinar e a interpretação daquilo que se deseja que se
aprenda. Neste caso, deseja-se ensinar o que é a verda-
de atemporal. Logo: discentes fadados a um conheci-
mento de reprodução. O conhecimento matemático, sob
a perspectiva da ciência e da docência em matemática,
só pode ser ensinado caso esteja formado. Como coisa
formada e estabilizada pela imagem dogmática, não se



215

Docências, Matemáticas e Subjetivações

pode aprender a verdade enquanto essência do signo a
ser decifrado, somente se pode reconhecê-lo e apreen-
der sua significação desde sempre já dada. Nesse senti-
do, não há busca, não há decifração. O que há é uma
rememoração e um reconhecimento de semelhança com
o modelo, ou uma abstração de similitudes entre os da-
dos. O dual ensino-aprendizagem continua no rastro
platônico-aristotélico. Atividade puramente contemplati-
va ou generalizante em que o pensamento e o ato de
pensar comportam o mesmo sentido: o reconhecimento
(por rememoração com o modelo ou por abstração de
generalidades). “Confundir o pensamento com o puro
ato de recognição é algo deplorável – que devemos à
própria filosofia e à imagem ortodoxa do pensamento
que ela erigiu” (SCHÖPKE, 2012, p. 30).

3. A DOCÊNCIA EM MA3. A DOCÊNCIA EM MA3. A DOCÊNCIA EM MA3. A DOCÊNCIA EM MA3. A DOCÊNCIA EM MATEMÁTICA ETEMÁTICA ETEMÁTICA ETEMÁTICA ETEMÁTICA E
O DUPLO DUPLO DUPLO DUPLO DUPLO DELEUZIANOO DELEUZIANOO DELEUZIANOO DELEUZIANOO DELEUZIANO

A perspectiva filosófica movimentada por Gilles
Deleuze busca, sobretudo, subverter o platonismo. Porém,
o que significa subverter o platonismo? Subverter o plato-
nismo, com Deleuze, significa dar valor ao simulacro e
sair dos dualismos. Isso nos leva a considerar a diferença
não como o não-ser do ser, como o negativo da essência,
como aquilo que a identidade não é; mas considerar a
diferença de modo afirmativo. “Afirmar a potência da di-
ferença é considerá-la como conceito, não apenas como
imagem refletida em relação à identidade, como que
dependendo da representação para não-ser” (SANTOS;
BELLO, 2017, p. 226). O simulacro é o caos, a desordem
ou a falta de um fio condutor de coerência e sentido: e
justamente por isso, a sua positividade. Ele é a afirmação
e a potência de invenção de outros novos sentidos.
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ção O duplo é um dual? Não, pelos seguintes argu-
mentos:

a) Um dual é composto por “ser” e “não-ser”, en-
quanto o duplo exclui o negativismo do não-ser.

b) Um dual é dividido por dois extremos antagôni-
cos, ao passo que o duplo é composto por duas partes
dissimétricas, irredutíveis e disjuntas.

c) A lógica dual é causal à medida que a lógica do
duplo é imanente. Não há causalidade na lógica do du-
plo, e, sim, condição de imanência.

d) O dual é composto por matéria e forma enquan-
to que o duplo se constitui por vida (massa amorfa e caó-
tica) e forma.

O termo forma, é quase sempre utilizado na filoso-
fia como oposto a matéria. Reconhece-se uma forma na-
quilo que é matéria, de maneira que a forma pressupõe
matéria (platônico) ou generaliza-se a forma a partir da
matéria (aristotélico). Quando se fala em matéria e forma,
pensa-se no velho dualismo entre o que a coisa é em si e
aquilo que percebemos da coisa por meio da experiência
sensível. Para a perspectiva deleuziana, porém, nada há de
transcendente. Considera-se a matéria antes da dissocia-
ção entre sua existência e sua aparência (BERGSON, 2010).

Considera-se a matéria como um conjunto de ima-
gens. O mundo material é matéria e, sendo matéria, é um
conjunto de imagens. A vida ou o universo é matéria, é
uma massa amorfa e caótica, ainda matéria não formada
à espera da formação: através da percepção, da ciência,
da consciência (DELEUZE, 2006c), da inteligência.

O que o corpo consegue perceber também é ima-
gem, porque tudo é imagem e, quando percebe, forma.
“A imagem não é encontrada, mas é fabricada, como res-
posta a problemas” (CORAZZA, 2012, p. 5). A forma,
portanto, está mais oposta à vida do que à matéria. “Cada
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linha de vida relaciona-se com um tipo de matéria, que
não é somente um meio exterior, mas é aquilo em função
do que o vivente fabrica para si, um corpo, uma forma”
(DELEUZE, 2012, p. 90).

A vida ou o universo ou a coisa em si é a condição
do que a percepção, a ciência e a consciência são capa-
zes de formar. Por essa razão, a forma é um recorte do
universo por meio da capacidade da inteligência. “Um ser
pode reter de um objeto material e das ações que dele
emanam tão somente o que lhe interessa” (DELEUZE, 2012,
p.19), e ainda, um ser, enquanto corpo, “não poderia fa-
zer nascer uma representação” (BERGSON, 2010, p. 14).

A forma é a desaceleração da vida ou as paradas
do movimento da vida em estados de coisas: é uma for-
mação necessária a um determinado tempo – a forma é
uma coordenada espaço-temporal. A vida é movimento,
e o movimento é condição para o novo e para o imprevi-
sível, e as paradas são as finalidades que têm a relação
com a coisa uma vez pronta. A forma, por sua vez é parte
da vida, é parte do caos: não há dualismo entre forma e
vida. Tanto o caos, que é a matéria móvel em devir, quan-
to a forma possuem realidade, porém a forma é a última
atualidade do caos.

O caos é que é a condição (e não a causa) da for-
ma em movimento da docência em matemática para este
texto e, portanto, há uma causa imanente “que se atualiza
em seu efeito” (DELEUZE, 2006b, p.46) numa relação não
transitiva. Por essa razão, a condição para toda e qualquer
experiência da docência não deveria ser buscada longe
dela, deveria ser buscada na contemporaneidade da expe-
riência por meio de sua matéria caótica que é a aula.

Assume-se, dessa forma, que a condição da do-
cência, bem como do movimento da docência é a varia-
ção: não é o docente, nem os conhecimentos específicos
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ção e pedagógicos, nem a teoria e a prática. É a aula. A aula
é a matéria da docência, é seu duplo não antagônico que
permite outramentos na sua forma. A aula, enquanto pro-
pulsora de disparos, é a condição de possibilidade das
atualizações de singularidades selvagens em um noma-
dismo de formas da docência-em-matemática. Docência
e aula se constituem no duplo da docência-em-matemáti-
ca na perspectiva das filosofias da diferença.
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